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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10680.000179/2006­41 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1302­001.824  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  05 de abril de 2016 

Matéria  Multa por Atraso ­ DCTF 

Recorrente  EDITORA O RURALISTA LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano­calendário: 2000 

RECURSO. INTEMPESTIVO. 

A  apresentação  do  recurso  em  prazo  superior  a  trinta  dias,  contados  da 
ciência  da  decisão  prolatada  em  primeira  instância,  impede  que  seja 
conhecido,  por  intempestivo,  nos  termos  do  artigo  33  do  Decreto  nº 
70.235/72.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  NÃO 
CONHECER do recurso voluntário, por intempestivo, nos termos do voto da Relatora. 

(documento assinado digitalmente) 

ANA DE BARROS FERNANDES WIPPRICH ­ Relatora 

 

(documento assinado digitalmente) 

EDELI PEREIRA BESSA ­ Presidente 

Participaram do julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa (presidente 
da  turma),  Alberto  Pinto  Souza  Júnior,  Ana  de  Barros  Fernandes  Wipprich,  Luiz  Tadeu 
Matosinho Machado, Rogério Aparecido Gil e Talita Pimenta Félix.  

 

 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10680.000179/2006-41

Fl. 61DF  CARF  MF

Impresso em 29/04/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 27/04/2016 por ANA DE BARROS FERNANDES WIPPRICH, Assinado digitalmente e
m 27/04/2016 por ANA DE BARROS FERNANDES WIPPRICH, Assinado digitalmente em 28/04/2016 por EDELI PER
EIRA BESSA


  10680.000179/2006-41  1302-001.824 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 05/04/2016 Multa por Atraso - DCTF EDITORA O RURALISTA LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Não Conhecido Crédito Tributário Mantido CARF Ana de Barros Fernandes Wipprich  2.0.4 13020018242016CARF1302ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2000
 Recurso. Intempestivo.
 A apresentação do recurso em prazo superior a trinta dias, contados da ciência da decisão prolatada em primeira instância, impede que seja conhecido, por intempestivo, nos termos do artigo 33 do Decreto nº 70.235/72. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NÃO CONHECER do recurso voluntário, por intempestivo, nos termos do voto da Relatora.
 (documento assinado digitalmente)
 ANA DE BARROS FERNANDES WIPPRICH - Relatora
 
 (documento assinado digitalmente)
 EDELI PEREIRA BESSA - Presidente
 Participaram do julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa (presidente da turma), Alberto Pinto Souza Júnior, Ana de Barros Fernandes Wipprich, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Rogério Aparecido Gil e Talita Pimenta Félix. 
 
 
  A empresa recorre do Acórdão nº 02-13.384/07 exarado pela Terceira Turma de Julgamento da DRJ em Belo Horizonte/MG, e-fls. 37 a 41, que manteve a autuação sofrida, consubstanciada no Auto de Infração de e-fls. 11 lavrado para a exigência de multa por atraso na entrega de DCTF relativa ao 4º semestre de 2000, no valor de R$ 500,00.
O aresto restou assim ementado:
Multa por Atraso na Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF
O instituto abrigado no art. 138 do CTN não alcança as penalidades exigidas pelo descumprimento de obrigações Acessórias autônomas.
A empresa interpôs o Recurso de e-fls. 48 e 49 em 04 de maio de 2007, tendo sido cientificada do Acórdão recorrido em 20 de março de 2007, argumentando, em síntese, que: a) descabe a penalidade em razão do procedimento ter sido espontâneo; b) o artigo 18 da Medida Provisória nº 303/06 prevê a desobrigatoriedade do cumprimento da obrigação acessória quando os tributos foram pagos; c) estava, à época, pleiteando a inclusão retroativa no Simples Federal (processo nº 10680.003575/2005-49).
É o suficiente para o relatório. Passo ao voto.


 Conselheira Ana de Barros Fernandes Wipprich, Relatora
O recurso apresentado pela empresa não pode ser conhecido por esta Turma Julgadora em segundo grau, por intempestivo.
O artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, que disciplina o processo administrativo fiscal � PAF, dispõe:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
E o artigo 5º do PAF, esclarece:
Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
A empresa foi cientificada do acórdão recorrido em 20 de março de 2007, terça-feira, conforme cópia do Aviso de Recebimento (AR) de e-fls. 46, iniciando-se o prazo para a interposição de recurso no dia seguinte, quarta-feira, 21 de março. Transcorridos os trinta dias para a interposição do recurso, consoante artigo 33 do PAF (acima transcrito) o dies a quem firmou-se em 19 de abril de 2007, quinta-feira. 
Assim a apresentação do recurso somente em 04 de maio de 2007 (e-fls. 48) o torna intempestivo e impede que seja conhecido.
Voto em não conhecer o recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes Wipprich 
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Relatório 

A empresa recorre do Acórdão nº 02­13.384/07 exarado pela Terceira Turma 
de Julgamento da DRJ em Belo Horizonte/MG, e­fls. 37 a 41, que manteve a autuação sofrida, 
consubstanciada no Auto de Infração de e­fls. 11 lavrado para a exigência de multa por atraso 
na entrega de DCTF relativa ao 4º semestre de 2000, no valor de R$ 500,00. 

O aresto restou assim ementado: 

Multa por Atraso na Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais ­ DCTF 

O  instituto  abrigado no art. 138 do CTN não alcança as penalidades  exigidas 
pelo descumprimento de obrigações Acessórias autônomas. 

A empresa interpôs o Recurso de e­fls. 48 e 49 em 04 de maio de 2007, tendo 
sido  cientificada do Acórdão  recorrido  em 20 de março de 2007,  argumentando,  em síntese, 
que: a) descabe a penalidade em razão do procedimento ter sido espontâneo; b) o artigo 18 da 
Medida  Provisória  nº  303/06  prevê  a  desobrigatoriedade  do  cumprimento  da  obrigação 
acessória quando os tributos foram pagos; c) estava, à época, pleiteando a inclusão retroativa 
no Simples Federal (processo nº 10680.003575/2005­49). 

É o suficiente para o relatório. Passo ao voto. 

 

 

Voto            

Conselheira Ana de Barros Fernandes Wipprich, Relatora 

O recurso apresentado pela empresa não pode ser conhecido por esta Turma 
Julgadora em segundo grau, por intempestivo. 

O artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, que disciplina o processo administrativo 
fiscal – PAF, dispõe: 

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, 
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência 
da decisão. 

E o artigo 5º do PAF, esclarece: 

Art. 5º Os prazos serão contínuos, excluindo­se na sua contagem 
o dia do início e incluindo­se o do vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos  só se iniciam ou vencem no dia de 
expediente  normal  no  órgão  em que  corra  o  processo  ou  deva 
ser praticado o ato. 

A  empresa  foi  cientificada  do  acórdão  recorrido  em  20  de março  de  2007, 
terça­feira, conforme cópia do Aviso de Recebimento (AR) de e­fls. 46,  iniciando­se o prazo 
para  a  interposição  de  recurso  no  dia  seguinte,  quarta­feira,  21  de  março.  Transcorridos  os 
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trinta dias para a interposição do recurso, consoante artigo 33 do PAF (acima transcrito) o dies 
a quem firmou­se em 19 de abril de 2007, quinta­feira.  

Assim a apresentação do recurso somente em 04 de maio de 2007 (e­fls. 48) 
o torna intempestivo e impede que seja conhecido. 

Voto em não conhecer o recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Ana de Barros Fernandes Wipprich  
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